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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de pleito de aprovação do Estatuto e Regimento Geral formulado pela Universidade interessada, nos termos e prazos estabelecidos pela lei e por normas deste Conselho.

O processo está instruído com o Estatuto, propostas de fls. 2.147 usque 2.185, complementado com as informações de fls. 2.188 usque 2.192 e com o Regimento Geral (fls. 2.195/2.291), devidamente aprovado pelo Conselho Universitário, e com a Informação da Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho de fls. 2.292 usque 2.299.

Respondendo à diligência determinada ás fls. 2.300, a Universidade interessada junta às fls. 2.304 a nova redação do art. 27 do Estatuto e inciso III do § 1º do art. 26 do Regimento Geral, substituindo a expressão “instituição” pela expressão “curso”.

1.2. APRECIAÇÃO

Conforme analisado nas Informações prestadas pela Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho, cujo inteiro teor fica fazendo parte integrante deste parecer, tanto no Estatuto quanto no Regimento Geral propostos e aprovados pelo Conselho Universitário, a Universidade de Taubaté deu cumprimento integral à legislação e normas pertinentes.

Quanto ao Estatuto, a interessada disciplinou o funcionamento da Universidade com a seguinte estrutura:

TÍTULO I – DA UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ, SEUS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 1º - 9º

TÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO GERAL

CAPÍTULO I – DA ESTRUTURA





Art. 10 - 13

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA


Art. 14

CAPÍTULO III – DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR E DEPARTAMENTAL

Seção I – Dos Órgãos Colegiados Centrais




Art. 15 - 24

Seção II – Da Reitoria e da Vice-Reitoria




Art. 25 - 32

Seção III – Das Pró-Reitorias





Art. 33 - 40

Seção IV – Dos Institutos Básicos





Art. 41 - 42


Subseção I – Do Conselho de Instituto



Art. 43


Subseção II – Do Diretor de Instituto



Art. 44

Seção V – Dos Departamentos





Art. 45


Subseção I – Do Conselho de Departamento


Art. 46


Subseção II – Do Chefe de Departamento


Art. 47

CAPÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-CIENTÍFICA

Seção I – Do Ensino







Art. 48 - 62

Seção II – Da Pesquisa






Art. 63 - 64

Seção III – Da Extensão






Art. 65 - 67

TÍTULO III – DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA



Art. 68

CAPÍTULO I – DO CORPO DOCENTE




Art. 69

Seção I – Da Carreira do Magistério Superior




Art. 70


Subseção I – Do Provimento dos Cargos



Art. 71 - 74


Subseção II – Do Regime de Trabalho




Art. 75 - 78

Seção II – Dos Docentes Não Integrantes da Carreira


Art. 79 - 80

CAPÍTULO II – DO CORPO DISCENTE




Art. 81 - 83

CAPÍTULO III – DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO


Art. 84 - 87

TÍTULO IV – DO REGIME DISCIPLINAR




Art. 88 - 90

TÍTULO V – DO PATRIMÔNIO E DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
Art. 91 - 96

TÍTULO VI – DA AGREGAÇÃO DE ESTABELECIMENTO ISOLADO

Art. 97

TÍTULO VII – DAS DIGNIDADES UNIVERSITÁRIAS



Art. 98 - 100

TÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS




Art. 101 - 118

TÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS



Art. 1º - 4º.

Quanto ao Regimento Geral, além de explicitar as áreas de conhecimento abrangidas, estabeleceu as regras básicas de administração, quadro de carreira do magistério, regras de progressiva implantação do Regime de Tempo Integral e incentivo à capacitação de docentes, representação estudantil, dentre outras.

O Estatuto e o Regimento Geral propostos efetivamente atendem aos requisitos da legislação pertinente e os objetivos da educação superior visados pela Universidade de Taubaté.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, aprova-se o Estatuto e o Regimento Geral apresentados pela Universidade de Taubaté, que após a sua homologação pela Secretaria de Estado da Educação, deve a interessada enviar a este Conselho 3 (três) vias do Regimento, ora aprovado, para a devida rubrica. 

São Paulo 09 de junho de 1999.

a) Cons. Dárcio José Novo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Os Conselheiros Vagner José Oliva e Sonia Aparecida Romeu Alcici declararam-se impedido de votar.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 16 de junho de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Os Conselheiros Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva, declararam-se impedidos de votar

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de junho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente

Publicado no DOE em 02/7/99                                Seção I                                Página 09.
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